
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21/2025
Data: 08 de julho de 2025
Altera o Art. 2º e cria os incisos I, II e III, da Lei Complementar nº 349, de 13 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as normas que regulam o parcelamento do solo para fins urbanos no município de Sorriso e dá outras providências.
RODRIGO MATTERAZZI - Republicanos, ADIR CUNICO – NOVO, DIOGO KRIGUER – PSDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro nos Arts 108 e 109 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar:
Art. 1º - Fica alterado o Art. 2º da Lei Complementar nº 349, de 13 de dezembro de 2021, com a inclusão dos incisos I, II e III, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A execução de qualquer loteamento, loteamento integrado à edificação, condomínio urbanístico e condomínio urbanístico integrado à edificação, depende de:
I - Licenças prévias e de instalação; 

II - Aprovação do projeto pelo Poder Executivo Municipal, em conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas nesta Lei Complementar e demais legislações pertinentes; 

III - Lei específica que autorize a sua implantação, a ser aprovada pela Câmara Municipal." (NR).”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de junho de 2025.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei Complementar visa aprimorar o processo de controle e aprovação dos parcelamentos do solo para fins urbanos em nosso Município, introduzindo uma etapa fundamental de participação do Poder Legislativo em cada empreendimento de loteamento ou desmembramento.

Atualmente, a Lei Complementar nº 349, de 13 de dezembro de 2021, estabelece as diretrizes gerais para o parcelamento do solo, com a aprovação final dos projetos concentrada no Poder Executivo Municipal. Embora o Executivo detenha a expertise técnica necessária, entende-se que projetos de tal envergadura, com impacto direto na organização territorial e na qualidade de vida dos munícipes, demandam um escrutínio mais amplo e a chancela direta dos representantes eleitos pela população.

A alteração proposta para o Art. 2º da referida Lei Complementar estabelece que, além da licença prévia e da aprovação técnica pelo Executivo, a execução de qualquer loteamento ou desmembramento dependerá também de uma Lei específica que autorize a sua implantação, a ser aprovada por esta Câmara Municipal.

Esta medida fortalecerá o controle legislativo e social, ampliando a representatividade e o controle democrático sobre o desenvolvimento urbano, gerando mais transparência e debate público inclusive com a participação da sociedade civil e associações de moradores, cujas vozes poderão ser ouvidas e consideradas antes da aprovação final. 

A necessidade de uma lei individual para cada caso incentivará uma análise e fiscalização prévia mais detalhadas por parte dos vereadores, assegurando que os projetos estejam alinhados não só com a legislação geral, mas também com as expectativas e necessidades reais da comunidade.

A proposta reduz a concentração de poder no Executivo, mitigando a possibilidade de decisões que, embora tecnicamente corretas, possam não refletir o interesse público em sua totalidade, ademais, a aprovação de cada empreendimento por meio de uma lei específica confere maior legitimidade política e jurídica ao projeto, uma vez que ele terá sido chancelado pela maioria dos representantes eleitos.

Entendemos que a implementação desta medida poderá gerar uma demanda adicional ao trabalho legislativo. Contudo, acreditamos que os benefícios de um desenvolvimento urbano mais transparente, democrático e alinhado aos anseios da população justificam plenamente este aprimoramento em nossa legislação.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de julho de 2025.
	RODRIGO MATTERAZZI

Vereador Republicanos
	ADIR CUNICO

Vereador NOVO
	DIOGO KRIGUER

Vereador PSDB
	GRINGO DO BARREIRO

Vereador PL

	BRENDO BRAGA

Vereador Republicanos
	EMERSON FARIAS

Vereador PL
	TOCO BAGGIO

Vereador PSDB
	DARCI GONÇALVES

Vereador MDB

	PROFª SILVANA PERIN

Vereadora MDB
	WANDERLEY PAULO

Vereador PP
	JANE DELALIBERA

Vereadora PL


PARECER JURÍDICO N º. 137-2025

 NOTA INICIAL  
Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.
Assunto: Altera o art. 2º da Lei Complementar nº 349/2021, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no Município de Sorriso-MT
Autores: Vereadores Rodrigo Matterazzi, Adir Cunico, Diogo Kriguer e demais subscritores

Data: 08 de julho de 2025

I. OBJETO DO PROJETO

O Projeto de Lei Complementar nº 21/2025 tem por objeto alterar o artigo 2º da Lei Complementar nº 349/2021, que regula o parcelamento do solo para fins urbanos em Sorriso-MT, incluindo os incisos I, II e III, para acrescentar requisitos legais à execução de loteamentos e condomínios urbanísticos, exigindo, além da aprovação técnica, a edição de lei específica para autorizar sua implantação.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Competência Legislativa Municipal

A Constituição Federal, em seu art. 30, incisos I e VIII, estabelece que:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

Tais prerrogativas são reafirmadas no art. 8º da Lei Orgânica do Município de Sorriso, que confere ao Município competência para legislar sobre o desenvolvimento urbano e o ordenamento territorial.

Art. 8º Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

VIII - promover no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

Portanto, a Câmara Municipal possui competência para editar normas que alterem ou complementem a legislação urbanística vigente, desde que respeitados os princípios constitucionais e a autonomia dos poderes.

2. Natureza Complementar da Norma Proposta

O projeto em análise altera norma já existente, conferindo nova redação ao artigo 2º da Lei Complementar nº 349/2021, e introduz novos requisitos que deverão ser observados para a execução de loteamentos e condomínios urbanísticos:

1) Licenciamento ambiental prévio;

2) Aprovação técnica pelo Executivo;

3) Autorização por meio de lei específica aprovada pelo Legislativo.

Trata-se de regra de controle e validação legislativa adicional, com impacto direto na política de uso e ocupação do solo urbano, o que confere relevância institucional e controle democrático à implantação de empreendimentos urbanísticos.

A exigência de lei específica para cada projeto encontra respaldo em diversas práticas legislativas locais e não caracteriza vício formal ou invasão de competência administrativa, uma vez que não suprime a função executiva, mas apenas submete a decisão final à chancela legal, sem interferir na análise técnica de viabilidade.

3. Técnica Legislativa

A proposição está redigida em conformidade com os preceitos da Lei, respeitando a clareza, objetividade e ordenamento lógico do texto legal. A justificativa anexa é fundamentada, detalha os motivos da alteração e está compatível com a nova redação proposta.

III. DERRADEIRAS CONSIDERAÇÕES

Diante do exposto, observa-se que o Projeto de Lei Complementar nº 21/2025, Está inserido na esfera de competência legislativa municipal; Respeita os princípios da legalidade, separação dos poderes e técnica normativa; Representa instrumento legítimo de reforço ao controle legislativo e democrático da política de parcelamento do solo.

Assim, não se verifica óbice jurídico à sua tramitação, sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade e conformidade regimental.
É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 09 de julho de 2025.
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